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E M E N T A

DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE ATOS PRATICADOS POR MENORES. RESPONSABILIDADE CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRÁTICA DE "BULLYING". AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. DESÍDIA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO NÃO DEMONSTRADA.  O Código Civil, nos artigos 928, 932, inciso I, e 942, parágrafo único, dispôs sobre a possibilidade de responsabilização do menor por ato que ele pratique vindo a causar dano a terceiro, o que induz à conclusão de que o menor possui legitimidade para figurar no polo passivo da demanda indenizatória. Inexistindo nos autos prova no sentido de que a autora era vítima da prática de "bullying" por parte dos réus, demonstrando-se ter ocorrido tão somente um desentendimento entre os adolescentes, inexiste o dever de indenizar. Da mesma forma, restando provado que a instituição de ensino tomou as providências necessárias para inibir as agressões verbais entre os alunos, o julgamento de improcedência do pedido de condenação por danos morais deve ser mantido. 

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ESDRAS NEVES - Relator, ANA CANTARINO - Revisora, VERA  ANDRIGHI - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador JAIR SOARES, em proferir a seguinte decisão: CONHECIDO. PROVIDO PARCIALMENTE. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 28 de maio de 2014
Documento Assinado Digitalmente

02/06/2014 - 21:43
Desembargador ESDRAS NEVES

Relator


R E L A T Ó R I O

Cuida-se de recurso de APELAÇÃO CÍVEL interposto por BRUNA DE OLIVEIRA MUSTEFAGA rep. por MAURÍCIO MUSTEFAGA e UÉDAMA DE OLIVEIRA MARROS MUSTEFAGA (autora) em face de sentença proferida pelo Juízo da Quarta Vara Cível de Brasília, nos autos da ação de indenização por danos morais proposta em desfavor de DANIEL BARROS ALENCAR, BERNARDO CASCÃO BOUGLEUX, LUIZ CLÁUDIO ARAÚJO OLIVEIRA ROSAS DE MELO, ISABELLA NOGUEIRA LIM, MARIA EDUARDA BONAVIDES AMARAL, JÚLIA RODRIGUES ANDRADE e COLÉGIO PRESBITERIANO MACKENZIE (réus), que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, com relação aos réus Bernardo Cascão Bougleux, Luiz Cláudio Araújo Oliveira Rosas de Melo, Isabella Nogueira Lim e Júlia Rodrigues Andrade, ante a ilegitimidade passiva deles. E julgou improcedente o pedido em relação ao réu Instituto Presbiteriano Mackenzie (fls. 294/300).

O processo foi extinto, por desistência da autora, em relação à ré MARIA EDUARDA BONAVIDES AMARAL (fl. 194). A autora requereu a desistência da ação em relação ao réu DANIEL BARROS ALENCAR, eis que se trata de homônimo de quem supostamente cometeu os atos ilícitos (fl. 205/207), tendo os réus Luiz Cláudio, Júlia, Isabella e Bernardo concordado com a extinção. No entanto, não houve pronunciamento judicial sobre o pedido.

Em suas razões (fls. 302/312), sustenta a autora/apelante que os réus menores têm legitimidade para responder a demanda, uma vez que eles são os autores dos atos ilícitos que causaram os danos morais a serem indenizados. Alega, ainda, que a demanda encontra-se na fase de conhecimento, enquanto a responsabilidade subsidiária dos menores deverá ser alegada na fase de cumprimento de sentença, e que o Superior Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que é possível à mãe pedir, em nome próprio, alimentos em favor dos filhos menores, primando pelo princípio da instrumentalidade das formas. Quanto à instituição de ensino, acrescenta que a ré não se desincumbiu do ônus de guarda e preservação da integridade física e psicológica da autora, porque a controvérsia surgiu no ambiente escolar e foi objeto de reclamações pelos pais da autora, mas não foram solucionadas pela ré. Requer o provimento da apelação e a reforma da sentença para que o pedido de condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais seja julgado procedente.

Preparo regular (fl. 313). 

Contrarrazões apresentadas às fls. 322/328, 330/335, 340/343 e 345/351, pugnando pelo não provimento do apelo. O réu Bernardo Cascão não apresentou contrarrazões (fl. 352).

A d. Procuradoria de Justiça oficiou pelo conhecimento e não provimento do recurso de apelação (fls. 356/358).

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Relator

Inicialmente, necessário consignar que o pedido de desistência da ação quanto ao réu DANIEL BARROS ALENCAR, realizado às fls. 205/207, não foi examinado pelo magistrado a quo, configurando error in procedendo, que pode ser corrigido de ofício pelo Tribunal de Justiça, mormente quando os réus foram devidamente intimados sobre o pedido e, os que se manifestaram, concordaram com a homologação (fls. 219, 220, 221 e 249).

A autora informa que a pessoa citada na presente ação não foi quem praticou o ato ilícito descrito na inicial, tratando-se de homônimo. E, não havendo oposição dos réus quanto ao pedido, HOMOLOGO a desistência requerida às fls. 205/207, e JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, em relação ao réu DANIEL BARROS ALENCAR, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Presentes os pressupostos processuais, conheço da apelação.

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais proposta por BRUNA DE OLIVEIRA MUSTEFAGA em desfavor de DANIEL BARROS ALENCAR, BERNARDO CASCÃO BOUGLEUX, LUIZ CLÁUDIO ARAÚJO OLIVEIRA ROSAS DE MELO, ISABELLA NOGUEIRA LIM, MARIA EDUARDA BONAVIDES AMARAL, JÚLIA RODRIGUES ANDRADE e COLÉGIO PRESBITERIANO MACKENZIE, decorrentes de agressões verbais e físicas praticadas pelos réus, menores, nas dependências da instituição de ensino onde todos os envolvidos estudavam, e que se transbordaram para sites de relacionamento mantidos na rede mundial de computadores. 

Alegou a autora que os réus a agrediram verbalmente, chamando-a de nomes ofensivos durante prolongado período de tempo. Informou que, no final do ano de 2010, após a autora ter postado uma foto no Orkut, os réus fizeram comentários ofensivos no site de relacionamentos, retransmitindo as mensagens pelo Twiter e pelo Formspring. Sustentou que os atos ilícitos praticados pelos réus lhe causaram danos morais que devem ser indenizados. Quanto ao Colégio Mackenzie, aduziu a autora que a escola não tomou as providências necessárias para impedir a prática de "bullying", por longo período de tempo, culminando com sua transferência para outra instituição de ensino. 

Sobreveio sentença que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, com relação aos réus Bernardo Cascão Bougleux, Luiz Cláudio Araújo Oliveira Rosas de Melo, Isabella Nogueira Lim e Júlia Rodrigues Andrade, ante a ilegitimidade passiva deles, por entender que, tratando-se de atos ilícitos praticados por menores, a ação deve ser proposta diretamente contra os pais e não em desfavor dos incapazes. E julgou improcedente o pedido em relação ao réu Instituto Presbiteriano Mackenzie, ao fundamento de que a escola não foi omissa, adotando as providências necessárias para coibir a repetição das agressões no seu interior.

A autora/apelante pretende o julgamento de procedência do pedido inicial, sustentando que os réus menores têm legitimidade para responder a demanda, uma vez que eles são os autores dos atos ilícitos que causaram os danos morais a serem indenizados, bem como que a responsabilidade subsidiária dos menores deverá ser alegada na fase de cumprimento de sentença, prevalecendo o princípio da instrumentalidade das formas. Quanto à instituição de ensino, sustenta que a ré não se desincumbiu do ônus de guarda e preservação da integridade física e psicológica da autora, porque a controvérsia surgiu no ambiente escolar e foi objeto de reclamações dos pais da autora, mas não foram solucionadas pela ré.

Com razão, em parte, a recorrente. 

A extinção do processo, sem resolução do mérito, em razão da declaração de ilegitimidade passiva dos incapazes, para figurar em demanda judicial que pretende indenização por danos morais decorrentes de atos praticados por eles, não se sustenta.

Com efeito, o Código Civil estipula a possibilidade de responsabilização do menor, bem como de seus pais, pelos prejuízos que causar a terceiros, consoante disposto nos artigos 928, 932, inciso I, e 942, parágrafo único:

Art. 928. O incapaz responde pelos prejuízos que causa, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.

Parágrafo único. A indenização prevista neste artigo, que deverá ser equitativa, não terá lugar se privar do necessário o incapaz ou pessoas que dele dependem.

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

I - os pais pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia; (...)

Art. 942. Os bens dos responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação;

Parágrafo único: São solidariamente responsáveis com os autores os coautores e as pessoas designadas no art. 932.

Pela leitura dos mencionados dispositivos chega-se à conclusão de que a relação existente entre os pais e seus filhos menores, quanto aos danos decorrentes de atos praticados por esses, é de solidariedade, como expressamente consignado no parágrafo único do artigo 942, anteriormente citado. Mormente caso se considere que as modificações trazidas pelo novo Código Civil, quanto à responsabilidade civil dos incapazes, foi no sentido de proteger a vítima, que não pode ficar sem a reparação devida nas hipóteses em que os incapazes tenham patrimônio suficiente para o pagamento da obrigação, mas os seus responsáveis não.

Nesta esteira, tratando-se de hipótese de solidariedade passiva, cabe à autora/apelante a opção de demandar em desfavor dos pais, dos menores ou de ambos. A propósito do tema, eis a lição de Rui Stoco:

Em verdade, a vítima pode voltar-se judicialmente contra o incapaz isoladamente, ou contra o seu responsável, ou, ainda, contra ambos, por força da solidariedade estabelecida na lei, embora fique registrada a nossa ressalva de que essa solidariedade firmada pelo código não nos parece possível. Contudo, se os pais, isoladamente, satisfazerem obrigação, não poderão valer-se da ação de regresso contra o filho, se esse for incapaz. Cabe insistir que tal previsão não se encontra em contradição com os demais preceitos, até porque o legislador restou coerente com a disciplina que o estatuto criou, tanto que não impediu a ação regressiva do tutor ou curador em face do tutelado ou curatelado. (in Tratado de Responsabilidade Civil - 8ª Ed. RT: São Paulo,  2011, pág. 916).
Assim, se a ação de indenização por danos morais foi ajuizada em desfavor apenas dos filhos menores e, restando caracterizada a hipótese de solidariedade entre os responsáveis pela reparação do dano, deve-se reconhecer a legitimidade passiva dos incapazes para responder pelo litígio.

Não se trata, contudo, de hipótese de cassação da sentença. Nos termos do artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil, nos casos de extinção do processo sem resolução do mérito, o tribunal poderá julgar desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. 

Na hipótese dos autos, em que pese a demanda não tratar sobre questão exclusivamente de direito, as provas constantes nos autos são suficientes para o julgamento do mérito da ação, razão pela qual passo ao seu exame quanto ao pedido de condenação dos réus menores ao pagamento de indenização por danos morais.

Sustenta a autora/apelante que sofreu danos morais decorrentes de agressões verbais praticadas pelos réus, que a chamavam de "girafa", "maria chuteira", "varapau" e "sapatão", na escola onde todos estudavam. Além disso, afirma que os réus teceram comentários ofensivos em relação a uma foto da autora/apelante postada no site de relacionamentos Orkut, além de terem-na ofendido pelo Twiter e Formspring. Sustenta, ainda, que o réu Bernardo Cascão Bougleux agrediu-lhe fisicamente, empurrando-a durante o intervalo e derrubando o seu lanche no chão.

A princípio, é necessário frisar que é lamentável a ocorrência de agressões físicas ou verbais entre alunos de escola de ensino médio ou fundamental, especialmente quando se dirigem reiteradamente a um determinado indivíduo e se prolongam no tempo, caracterizando o denominado "bullying". A prática impede o crescimento psicológico e intelectual do ser humano, em fase de extrema importância para a formação do caráter e da personalidade do indivíduo, que pode sofrer com sérias consequências  pelo resto da vida. Não bastasse a gravidade da prática do "bullyng" dentro das escolas, o "ciber bullying", que são as ofensas praticadas em sites de relacionamento na rede mundial de computadores, tem o condão de causar prejuízos ainda mais devastadores, porque as informações que denigrem a vítima pode atingir um número incontável de pessoas.

Não se descuidando, portanto, da importância e da gravidade do assunto tratado, na hipótese dos autos, a autora/apelante não se desincumbiu do ônus de demonstrar fato constitutivo de seu direito, no sentido de que foi vítima de "bullying" praticado pelos réus, tanto no ambiente escolar, quanto no ambiente virtual. 

Com efeito, não há nos autos provas de que os réus a ofendiam verbalmente com as palavras de "girafa", "maria chuteira", "varapau" e "sapatão". A autora/apelante não juntou nenhuma prova que sequer apresentasse indícios de que ela sofria essas ofensas, reiteradamente, por parte dos colegas.

Quanto aos comentários postados pelos réus no site do Orkut, do Twiter e do Formspring, referentes a uma foto postada voluntariamente pela própria autora/apelante, com os dizeres "não tem vergonha, não. Ps: meu primeiro sutiã" (fl. 40), não se verifica nenhuma intenção de denegrir a imagem dela. Aparentemente, tratou-se de uma brincadeira em relação às vestimentas da menor na foto postada. 

Em sequência, o réu Luiz Cláudio Araújo Oliveira Rosas de Melo, ao replicar a mensagem acima mencionada, postou palavra de baixo calão e, em outra mensagem no Formspring, atacou a autora de forma mais veemente (fls. 41 e 46). No entanto, o fato, por si só, não é capaz de gerar danos morais a serem indenizados. Em que pese a realidade de que comentários ofensivos em redes sociais causam desconforto e constrangimento em quem os recebe, na hipótese dos autos, não se percebe uma intenção deliberada dos réus em atacar a autora/apelante, de forma a denegrir a imagem dela perante os demais frequentadores da rede, a ponto de causar-lhe tamanha dor, angústia e constrangimento que possam deixar sequelas psicológicas irreversíveis. 

Aparentemente, tratou-se de típico desentendimento entre adolescentes que, levado ao conhecimento da direção da escola onde todos estudavam, foi providenciada conversa entre os envolvidos, havendo inclusive pedido de desculpas por parte dos agressores e sendo motivo de correção de alguns pais, com imposição de castigo, conforme relatado por uma das rés em sua contestação.

Ademais, a autora/apelante sequer afirma que as agressões na rede mundial de computadores voltaram a ocorrer, depois das relatadas reuniões com os envolvidos, o que corrobora a conclusão de que se tratou de um fato isolado e resolvido.

Por outro lado, a alegada agressão física praticada pelo aluno Bernardo Cascão Bougleux também não restou demonstrada. De fato o relatório elaborado por uma das diretoras na instituição de ensino noticia que houve um "esbarrão" entre o réu e a autora durante o intervalo, vindo a derrubar o lanche desta. No entanto, esse relatório também informa que o aluno, chamado para dar explicações sobre o fato na presença da mãe dele, alegou que o esbarrão não foi intencional e, novamente, pediu desculpas à autora/apelante. Ela, por sua vez, não produziu nos autos nenhuma prova que mitigue as informações prestadas pela instituição de ensino, não restando demonstrada, pois, a agressão física.

Desta forma, a autora/apelante não demonstrou que foi vítima da prática de "bullying" por ataques perpetrados pelos réus, de forma reiterada e com o fim de agredi-la moralmente ou fisicamente. O que ficou provado é que houve um desentendimento entre os adolescentes que, levado ao conhecimento da instituição de ensino e aos pais dos menores, tentou-se reverter, inexistindo, ainda, provas no sentido de que houve alguma agressão posterior às tratativas na escola.

Assim, em que pese o reconhecimento de legitimidade dos incapazes para figurar no polo passivo da demanda, o pedido de condenação ao pagamento de indenização por danos morais não encontra substrato nas provas carreadas aos autos.

Nesta esteira, a autora/apelante não se desincumbiu do ônus de demonstrar a alegada omissão da escola ré no dever de cuidado físico e psicológico da menor colocada sob seus cuidados. A propósito do tema, a sentença recorrida examinou a questão acertadamente, consignando que:

Os estabelecimentos de ensino têm dever de segurança e cuidado em relação ao aluno no período em que estiverem sob sua vigilância e autoridade, dever este do qual deriva a responsabilidade objetiva pelos danos ocorridos, independente de culpa da escola (art. 14 do CDC). Deve a escola zelar não só pela integridade física dos alunos, como também pela integridade psicológica desses, adotando as cautelas necessárias e providências imediatas a fim de que cessem episódios em que um aluno ou alunos agridam verbalmente outro, provocando humilhação e constrangimento do ambiente escolar que, não raro, terminam por configurar bullying. Segue que latente é o dever de indenizar cabível às instituições de ensino que permitem, por ação ou omissão que tal conduta se perpetue em seu estabelecimento. Por óbvio que a responsabilidade da escola é limitada ao que ocorre em suas dependências, não podendo ser responsabilizada por ofensas praticados por um aluno contra o outro pela rede mundial de computadores. O único documento trazido pela autora que se refere a fatos ocorridos na escola é a cópia de um e-mail enviado à escola pela mãe da autora, em que pede providências. Da leitura do e-mail, constata-se que em momento algum há referência de que a autora era xingada de "girafa", "maria-chuteira", "varapau" e "sapatão", como relatado na inicial, apenas relatou-se o fato de o réu Bernardo ter esbarrado, supostamente de forma proposital na autora, vindo a derrubar seu lanche, bem como que o réu Luiz Rosas havia intimidado-a, juntamente com outra aluna não identificada (fls. 48/49). O documento de fls. 115/117 revela que a escola adotou as providências cabíveis quanto ao corrido, inclusive considerando as ofensas contra a autora constantes nas postagens feitas em sites de relacionamento, fato que ultrapassava a responsabilidade da escola. O aluno Bernardo foi chamado, juntamente com sua mãe, e desculpou-se com a autora. Além disso, foi promovida palestra sobre cyber bullying e filme na escola, e quatro reuniões com os alunos envolvidos, sendo também cientificados os pais desses. A escola ré não foi, portanto, omissa, como se alegou na inicial. Adotou as providências pertinentes ao caso sobre os fatos que eram de sua responsabilidade. E não há provas de que as agressões verbais dentro das dependências da escola tenham continuado depois disso. E nem a autora deixou claro na inicial que as agressões verbais e intimidações na escola continuaram. Apenas afirmou que a escola não tomou providências, o que não condiz com a realidade. E não há provas de que autora tenha sofrido outras ofensas, como xingamentos, ou intimidação no ambiente escolar, ônus que incumbia à autora, por força do art. 333, I , do CPC. O fato de ter optado por mudar de escola não induz, por si só, a conclusão de que houve falha na prestação do serviço.

Assim, como ressaltado na sentença recorrida, demonstrou-se que a instituição de ensino, informada sobre os desentendimentos entre alunos ocorridos nos sites de relacionamento, adotou a providência de reunir os envolvidos, juntamente com os seus responsáveis, em quatro oportunidades distintas, para esclarecer o acontecido e oportunizar pedido de desculpa por parte dos agressores para com a ofendida. Organizou, ainda, palestras e filme que tratavam sobre o assunto "ciber bullying", levando o debate, para todo o ambiente escolar, sobre a importância do assunto e conscientizando os alunos a respeito das conseqüências, tanto para quem pratica quanto para quem sofre as agressões,  conforme consta no documento de fls. 115/117.

Ademais, a autora/apelante não impugnou o mencionado relatório; em verdade, sequer negou a existência das medidas alegadas pela escola. Não há prova nos autos, portanto, que demonstrem a desídia da instituição de ensino na resolução da situação que lhe foi apresentada, inexistindo, assim, obrigação de indenizar, mantendo-se a sentença nesse ponto. 

Ante o exposto, HOMOLOGO a desistência requerida às fls. 205/207, e JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, em relação ao réu DANIEL BARROS ALENCAR, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Conheço do recurso de apelação interposto pela autora e a ele DOU PROVIMENTO EM PARTE apenas para reconhecer a legitimidade dos réus Bernardo Cascão Bougleux, Luiz Cláudio Araújo Oliveira Rosas de Melo, Isabella Nogueira Lim e Júlia Rodrigues Andrade em responder a demanda e, nos termos do artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido inicial em relação àqueles réus.
É como voto. 

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Revisora

Com o Relator

A Senhora Desembargadora VERA  ANDRIGHI - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECIDO. PROVIDO PARCIALMENTE. UNÂNIME.
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